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d) 5% aos demais caçadores, conforme é referido na
alínea d) do citado artigo 15.o

5.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

6.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

7.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Março de 2007.

Portaria n.o 440/2007

de 16 de Abril

Pela Portaria n.o 215/2004, de 3 de Março, foi criada
a zona de caça municipal de Santo Estêvão (processo
n.o 3590-DGRF), situada no município de Tavira, com
a área de 2791 ha, e transferida a sua gestão para o
Clube de Caçadores Pacíficos de Santo Estêvão.

Pela Portaria n.o 1372/2006, de 5 de Dezembro,
foram anexados à zona de caça em causa vários prédios
rústicos, tendo a mesma ficado com a área total
de 3382 ha.

Verificou-se entretanto que já na portaria de criação
da zona de caça a área de direito à não caça se encon-
trava incorrectamente implantada, assim como a área
referida não estava correcta, pelo que se torna neces-
sário proceder às respectivas correcções.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 215/2004, de 3 de Março,
deverá ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
nas freguesias de Santo Estêvão e Santiago, município
de Tavira, com a área de 2812 ha.»

2.o A presente zona de caça após esta correcção e
a anexação de terrenos de que foi alvo pela Portaria
n.o 1372/2006, de 5 de Dezembro, totaliza a área de
3403 ha.

3.o A planta anexa à Portaria n.o 1372/2006, de 5 de
Dezembro, é substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Março de 2007.

Portaria n.o 441/2007

de 16 de Abril

Pela Portaria n.o 1514/2004, de 31 de Dezembro, foi
criada a zona de caça municipal de Vale Frechoso (pro-
cesso n.o 3929-DGRF), situada no município de Vila
Flor, com a área de 1844 ha, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores de Vale Frechoso.

Foi entretanto autorizado um pedido de direito à não
caça, pelo que há necessidade de excluir da zona de
caça municipal em causa a área respeitante ao referido
pedido.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do

artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
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e das Pescas, que o n.o 2.o da Portaria n.o 1514/2004,
de 31 de Dezembro, passe a ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria, que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Vale Frechoso, município de Vila
Flor, com a área de 1719 ha».

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Março de 2007.

Portaria n.o 442/2007

de 16 de Abril

Pela Portaria n.o 886/2001, de 27 de Julho, foi reno-
vada até 10 de Novembro de 2013 à Associação de Caça-
dores e Pescadores Tiro Certeiro a zona de caça asso-
ciativa da Herdade das Pipas (processo n.o 78-DGRF),
situada nas freguesias de Campinho e Monsaraz, muni-
cípio de Reguengos de Monsaraz, com a área de
772,9750 ha.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem do Alqueva, na área abrangida pelo limite de
máxima cheia (cota 152), importa proceder à sua
exclusão.

Assim:
Com fundamento na alínea h) do artigo 13.o do Regu-

lamento do Plano de Ordenamento das Albufeiras do
Alqueva e Pedrógão, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 94/2006, de 4 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam excluí-
dos da presente zona vários prédios rústicos, com a área

de 447 ha, sitos nas freguesias de Campinho e Monsaraz,
município de Reguengos de Monsaraz, ficando a mesma
com a área total de 326 ha, conforme planta em anexo
ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Março de 2007.

Portaria n.o 443/2007

de 16 de Abril

Pela Portaria n.o 869/2005, de 21 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal de Brinches (processo
n.o 4052-DGRF), situada no município de Serpa, e trans-
ferida a sua gestão para a Associação de Caçadores
e Pescadores Os Perdigueiros de Brinches.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima
referida requerer a exclusão de alguns terrenos da
mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 28.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que sejam excluídos da presente zona de
caça vários prédios rústicos, sitos na freguesia de Brin-
ches, município de Serpa, com a área de 22 ha, ficando
a zona de caça com a área de 2664 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Março de 2007.


